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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO INDICADO. 
SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. 
PLANO DE SAÚDE. ROL TAXATIVO. COBERTURA EXCEPCIONAL. 
POSSIBILIDADE. ANÁLISE DOS CRITÉRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a fundamentação 
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não 
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
3. Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do 
STJ é de que: (i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe alegar 
surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no 
ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se 
no âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia" 
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(REsp n. 1.823.551/AM, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/9/2019, DJe 11/10/2019), (ii) "a aplicação do 
princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador que informe 
previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de aplicação 
para o exame da causa" (EDcl no REsp n. 1.280.825/RJ, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
de 1º/08/2017), e (iii) "não há que se falar em violação à vedação da 
decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos na 
inicial, juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento 
jurídico que considerada coerente para a causa" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.864.731/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 194/2021, DJe 26/4/2021). 
3.1. Não há falar em decisão surpresa. Isso porque, verificando a suficiência 
das provas para formar seu convencimento, a Corte local, de forma 
coerente, atenta aos fatos articulados na exordial, aos pedidos e à causa de 
pedir, decidiu reformar a sentença para excluir o custeio dos exames 
descritos na inicial, além do que o referido proceder foi um desdobramento 
natural e lógico do efeito devolutivo da apelação (CPC/2015, art. 1.013, § 
1º) e de sua soberania no exame do conjunto fático-probatório dos autos, à 
luz do princípio da persuasão racional (CPC/2015, art. 371). Além disso, a 
Corte de apelação não tinha o dever de previamente intimar as partes sobre 
a aplicação das disposições dos arts. 371 e 1.013, § 1º, do CPC/2015.
4. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 
282 do STF e 211 do STJ.
5. A Segunda Seção do STJ definiu os seguintes parâmetros para que se 
reconheça, em hipóteses excepcionais e restritas, a obrigação de a 
operadora de plano de saúde cobrir eventos e procedimentos não previstos 
no rol da ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de 
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS 
se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e 
seguro já incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura 
ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de 
procedimento extrarrol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou estando 
esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de 
excepcionalidade, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou 
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odontólogo-assistente, desde que (i) não tenha sido indeferida 
expressamente pela ANS a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos 
técnicos de renome nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) 
seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado 
com entes ou pessoas com expertise na área da saúde, incluída a 
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito 
para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS" 
(EREsp n. 1.886.929/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas 
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
6.1. No caso concreto, para rever o entendimento da Corte local sobre a 
ausência dos critérios definidos pela Segunda Seção do STJ para mitigar a 
taxatividade do rol da ANS, seria necessário o reexame dos fatos e das 
provas dos autos, bem como a revisão das cláusulas contratuais.
7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO INDICADO. 
SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. 
PLANO DE SAÚDE. ROL TAXATIVO. COBERTURA EXCEPCIONAL. 
POSSIBILIDADE. ANÁLISE DOS CRITÉRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a fundamentação 
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não 
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
3. Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do 
STJ é de que: (i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe alegar 
surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no 
ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se 
no âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia" 
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(REsp n. 1.823.551/AM, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/9/2019, DJe 11/10/2019), (ii) "a aplicação do 
princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador que informe 
previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de aplicação 
para o exame da causa" (EDcl no REsp n. 1.280.825/RJ, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
de 1º/08/2017), e (iii) "não há que se falar em violação à vedação da 
decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos na 
inicial, juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento 
jurídico que considerada coerente para a causa" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.864.731/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 194/2021, DJe 26/4/2021). 
3.1. Não há falar em decisão surpresa. Isso porque, verificando a suficiência 
das provas para formar seu convencimento, a Corte local, de forma 
coerente, atenta aos fatos articulados na exordial, aos pedidos e à causa de 
pedir, decidiu reformar a sentença para excluir o custeio dos exames 
descritos na inicial, além do que o referido proceder foi um desdobramento 
natural e lógico do efeito devolutivo da apelação (CPC/2015, art. 1.013, § 
1º) e de sua soberania no exame do conjunto fático-probatório dos autos, à 
luz do princípio da persuasão racional (CPC/2015, art. 371). Além disso, a 
Corte de apelação não tinha o dever de previamente intimar as partes sobre 
a aplicação das disposições dos arts. 371 e 1.013, § 1º, do CPC/2015.
4. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 
282 do STF e 211 do STJ.
5. A Segunda Seção do STJ definiu os seguintes parâmetros para que se 
reconheça, em hipóteses excepcionais e restritas, a obrigação de a 
operadora de plano de saúde cobrir eventos e procedimentos não previstos 
no rol da ANS: "1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de 
saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol da ANS 
se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e 
seguro já incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura 
ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de 
procedimento extrarrol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou estando 
esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título de 
excepcionalidade, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou 
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odontólogo-assistente, desde que (i) não tenha sido indeferida 
expressamente pela ANS a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos 
técnicos de renome nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) 
seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado 
com entes ou pessoas com expertise na área da saúde, incluída a 
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito 
para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS" 
(EREsp n. 1.886.929/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas 
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
6.1. No caso concreto, para rever o entendimento da Corte local sobre a 
ausência dos critérios definidos pela Segunda Seção do STJ para mitigar a 
taxatividade do rol da ANS, seria necessário o reexame dos fatos e das 
provas dos autos, bem como a revisão das cláusulas contratuais.
7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 436/445) interposto contra decisão 
desta relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 
inadmissibilidade do recurso especial (e-STJ fls. 427/432).

Em suas razões, a parte agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas 
n. 7 e 211 do STJ e 282 e 284 do STF.

Reitera a alegação de negativa de prestação jurisdicional (ofensa ao art. 489 
1.022 do CPC/2015), afirmando que, "se foi reconhecido na própria r. decisão agravada 
que o e. TJSP deixou de se manifestar sobre questões apontadas em sede de 
embargos de declaração, é evidente a violação por parte do v. acórdão do e. TJSP ao 
art. 1.022, do CPC" (e-STJ fl. 439).

Suscita desrespeito aos arts. 9º e 373, I e II, do CPC/2015, sustentando 
haver decisão surpresa e extra petita, porque a Corte local teria ignorado a inversão do 
ônus probatório consumerista deferida à paciente na sentença, assim como afastado a 
cobertura dos exames mencionados na exordial, atribuindo, em segunda instância, à 
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usuária o ônus de comprovar os requisitos de custeio.

No mérito, reitera as alegações de dissídio jurisprudencial e de ofensa aos 
arts. 10, § 13, I e II, e 35-C da Lei n. 9.656/1998, afirmando ser ilegítima a limitação da 
cobertura dos exames integrantes do seu tratamento oncológico, pois o rol elaborado 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS teria natureza exemplificativa, 
após a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte e a superveniência da Lei n. 
14.454/2022.

Acrescenta que "a agravante demonstrou que ela preencher ou não as 
diretrizes de utilização do rol da ANS para a realização dos exames em questão não 
importa para o caso concreto, já que, ainda que o rol da ANS fosse taxativo - não é, 
nos termos da Lei 14.454/2022 -, essa taxatividade jamais poderia ser estendida às 
diretrizes de utilização desse rol, que se assemelham à bula de um medicamento" (e-
STJ fl. 441).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

Foram apresentadas contrarrazões, requerendo a condenação da parte 
agravante ao pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, assim 
como o arbitramento de honorários recursais (e-STJ fls. 452/464).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 427/432):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes 
fundamentos: (a) ausência de negativa de prestação jurisdicional, (b) 
conformidade do acórdão recorrido à Lei n. 14.454/2022 e (c) falta de 
comprovação do dissídio jurisprudencial, por inexistência de similitude fática 
(e-STJ fls. 383/386).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (e-STJ fl. 300):

APELAÇÃO. AÇÃO COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. Sentença de 
procedência. Apelo da ré. Acolhimento. Paciente acometida por 
Glioblastoma Multiforme, com prescrição para exame NGS500 e 
pesquisa de Metilação MGMT (Painel genético). Tratamento previsto 
no rol da ANS (RN 465/2021). Paciente, entretanto, que não preenche 
a Diretriz de Utilização (DUT). Ausência, na espécie, das exceções 
previstas na Lei n. 14.454/2022 (comprovação da eficácia da terapia, à 
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luz da ciência e recomendação do CONITEC), situações sequer 
cogitadas nos autos. Inexistência de parecer favorável no NATJUS. 
Ônus da prova que competia à autora, a despeito da relação de 
consumo, ante a impossibilidade de carrear à ré a produção de prova 
negativa. Precedente análogo. Invertido o ônus da sucumbência. 
SENTENÇA REFORMADA. APELO PROVIDO.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 322/326).

No recurso especial (e-STJ fls. 328/354), fundamentado no art. 105, III, "a" e 
"c", da CF, a parte recorrente apontou dissídio jurisprudencial e violação:

(i) do art. 1.022, I e II, do CPC/2015, afirmando haver negativa de prestação 
jurisdicional, pois "o Tribunal a quo, quando deu provimento ao recurso de 
apelação interposto pela Recorrida, restou omisso e contraditório quanto a 
diversos dispositivos legais e fatos incontroversos do caso concreto, como a 
questão relativa à impossibilidade de uma decisão surpresa que impõe a 
uma das partes um ônus que não lhe havia sido atribuído em primeira 
instância, acerca de um ponto que sequer era controverso, assim como a 
questão relativa ao caráter exemplificativo do rol da ANS e, ainda mais, das 
suas diretrizes de utilização e da imprescindibilidade dos exames indicados à 
Sra. Diva durante tratamento de tumor maligno, que, inclusive, levou a 
recorrente à óbito" (e-STJ fl. 336),

(ii) dos arts. 9º e 373, I e II, do CPC/2015, sustentando haver decisão 
surpresa e extra petita, porque a Corte local teria ignorado a inversão do 
ônus probatório consumerista deferida à paciente na sentença, assim como 
afastado a cobertura dos exames mencionados na exordial, atribuindo, em 
segunda instância, à usuária o ônus de comprovar os requisitos de custeio, e

(iii) dos arts. 10, § 13, I e II, e 35-C da Lei n. 9.656/1998, defendendo ser 
descabido limitar a cobertura dos exames integrantes do seu tratamento 
oncológico, pois as diretrizes do rol de procedimentos e eventos da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS – teriam natureza exemplificativa.

Acrescentou que "se foi a recorrida quem realizou a alegação de que a Sra. 
Diva não preenchia as diretrizes do rol da ANS, caberia a ela, e não à 
recorrente, comprovar tal alegação" (e-STJ fl. 347).

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 368/381).

No agravo (e-STJ fls. 389/404), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 411/417).

É o relatório.

Decido.

Não assiste razão à parte recorrente quanto à tese de negativa de prestação 
jurisdicional, uma vez que o Tribunal a quo decidiu a matéria controvertida, 
não incorrendo em omissão, contradição ou obscuridade.

A Justiça local deixou claros os motivos pelos quais afastou a cobertura dos 
exames postulados pela parte recorrente (e-STJ fls. 301/302).

A contradição que dá ensejo aos aclaratórios é a interna, quando, no 
contexto do próprio aresto embargado, existem afirmações inconciliáveis, 
situação não verificada nos presentes autos. A esse respeito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
EMBARGOS REJEITADOS. 
[...] 
2. A contradição apta a abrir a via dos embargos declaratórios é 
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aquela interna ao decisum, existente entre a fundamentação e a 
conclusão do julgado ou entre premissas do próprio julgado, o que não 
se observa no presente caso. 
3. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgInt no AgInt no AREsp n. 927.559/PR, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 
28/4/2017.)

Contradição externa, entre o julgado e as razões da parte, ou mesmo entre o 
julgado e a lei ou a jurisprudência, não dá ensejo a embargos declaratórios.

Ressalte-se que o fato de o julgamento ser contrário aos interesses da parte 
recorrente não configura nenhum dos vícios do art. 458 do CPC/1973 (atual 
art. 489 do CPC/2015), tampouco é o caso de cabimento dos aclaratórios.

O art. 9º do CPC/2015 é impertinente para defender a existência de 
julgamento extra petita, ante a suposta inversão do ônus probatório em 
desfavor da recorrente em segunda instância.

Isso porque o dispositivo legal mencionado não disciplina especificamente o 
princípio da congruência.

Dessa forma, a fundamentação recursal mostra-se deficiente e atrai, por 
analogia, a Súmula n. 284/STF.

Nesse aspecto: AgInt no AgInt no AREsp n. 984.530/SP, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 20/10/2017, 
e AgInt no REsp n. 1.505.441/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 2/8/2017.

Ademais, segundo o entendimento desta Corte Superior, "descabe alegar 
surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no 
ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se no 
âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia. Cuida-
se de exercício da prerrogativa jurisdicional admitida nos brocados iura novit 
curia e da mihi factum, dabo tibi ius" (RMS n. 54.566/PI, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 
9/10/2017).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. CPC/1973. SENTENÇA FAVORÁVEL AO 
FALIDO PROFERIDA NA JUSTIÇA FEDERAL. DETERMINAÇÃO DE 
DISPONIBILIZAÇÃO DOS VALORES EM FAVOR DA MASSA. 
TRANSFERÊNCIA DO DEPÓSITO AO JUÍZO FALIMENTAR. 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR PARA REAPRECIAR O 
DESTINO DOS VALORES DEPOSITADOS. OCORRÊNCIA DE 
TRÂNSITO EM JULGADO NO JUÍZO FEDERAL. CHAMADA DO 
FEITO À ORDEM. DECISÃO SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
[...] 
7. Julgados desta Corte Superior no sentido de que não há falar em 
decisão surpresa quando se trata de "desdobramento causal, possível 
e natural, da controvérsia". Aplicação dos brocados 'iura novit curia' e 
'da mihi factum, dabo tibi ius', nesses casos.                                          
8. Caso concreto em que a incompetência do juízo falimentar é mero 
desdobramento causal do trânsito em julgado da interlocutória no juízo 
federal. 
9. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(AgInt no REsp n. 1.695.770/RJ, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/10/2018, DJe 
17/10/2018.)

No caso, a reforma da sentença – com fundamento na falta de comprovação 
do preenchimento das diretrizes da ANS de custeio dos exames – foi 
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desdobramento natural e previsível do provimento da apelação da empresa 
recorrida, inexistindo, desse modo, decisão surpresa por causa de tal 
proceder.

Além disso, sendo legalmente prevista a regra de ônus probatório 
(CPC/2015, art. 373, I e II), descabe falar em decisão surpresa com 
fundamento na aplicação de tal normativo, ante a inexigibilidade de que o 
julgador informe previamente às partes o regramento jurídico aplicável.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO 
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. AUSÊNCIA DE OFENSA. 
PRECEDENTES. SÚMULA N° 83/STJ.

1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 
fundamento da decisão agravada.

2. O "fundamento" ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é 
fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em 
que se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no 
julgamento, mesmo que superveniente ao ajuizamento da ação - não 
se confundindo com o fundamento legal (dispositivo de lei regente da 
matéria). A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, 
portanto, ao julgador que informe previamente às partes quais os 
dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da causa. O 
conhecimento geral da lei é presunção jure et de jure."

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.695.519/MG, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 29/3/2019.)

O Tribunal de origem não debateu o conteúdo do art. 373, I e II, do 
CPC/2015 sob o enfoque pretendido pela parte recorrente, a despeito dos 
aclaratórios opostos.

Inafastáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

A Corte local, soberana na análise do conjunto fático-probatório dos autos, 
assentou que a parte recorrente não comprovou o preenchimento das 
diretrizes da ANS para o custeio dos exames descritos na inicial, motivo pelo 
qual afastou o dever de o plano de saúde de custeá-los. Confira-se o 
seguinte trecho (e-STJ fls. 301/302):

Infere-se dos autos ser incontroversa a relação contratual (de 
consumo) entre as partes, bem como, a existência de expressa 
prescrição médica para realização do exame NGS500 e pesquisa de 
metilação MGMT(cf. fls. 63/64), necessário em razão do diagnóstico de 
Glioblastoma Multiforme (tumor cerebral). Também restou 
incontroverso que o plano foi contratado na modalidade hospitalar. 
Este tratamento, que consiste em análise de DNA, está previsto no rol 
de cobertura da ANS (RN 465/2021), entretanto, somente pode ser 
disponibilizado ao paciente se atendida as Diretrizes de Utilização 
(DUT) inerentes ao diagnóstico, consoante o anexo II, da referida 
norma. 
E, especificamente para a hipótese de Glioblastoma, a DUTassim 
dispõe: “1. Cobertura obrigatória quando for solicitado pelo médico 
assistente (neurologista, oncologista clínico, hematologista ou 
geneticista) e puder ser realizado em território nacional e for 
preenchido pelo menos um dos seguintes critérios: a. na 
assistência/tratamento/aconselhamento das condições genéticas 
contempladas nos subitens desta Diretriz de Utilização, quando 
seguidos os parâmetros definidos em cada subitem para as patologias 
ou síndromes listadas (...) 110.33 - 2. Cobertura obrigatória para 
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pacientes com diagnóstico de tumores do espectro da Síndrome de 
Lynch(adenocarcinoma colorretal, adenocarcinoma de endométrio, 
carcinoma urotelial [ureter e de pelve-renal], adenocarcinoma de 
ovário, 151 adenocarcinoma gástrico; câncer de intestino delgado; 
glioblastoma; adenocarcinoma sebáceo; câncer do trato biliar e câncer 
de pâncreas) desde que preenchidos todos os critérios de Amsterdam 
II para a história familiar. Critérios de Amsterdam II: a. Três membros 
do mesmo lado da família, dois dos quais sejam parentes de 1º grau, 
com câncer do espectro da S. Lynch (conforme descrito acima); b. 
Duas gerações sucessivas acometidas; c. Um desses familiares com 
câncer diagnosticado com menos de 50 anos; d. Excluído o 
diagnóstico de polipose adenomatosa familiar”. 
Na espécie, contudo, a autora não logrou demonstrar, por qualquer 
meio, o preenchimento dos requisitos acima elencados, tampouco, a 
existência de eficácia comprovada do tratamento prescrito pelo médico 
assistente para o seu diagnóstico (Glioblastoma Multiforme), 
ressaltando-se que, em pesquisa ao banco de dados do NATJUS, não 
foram encontradas notas técnicas favoráveis ao procedimento 
postulado.

Não há como ultrapassar as conclusões do Tribunal de origem sem o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta 
sede especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige, além da indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, a demonstração do dissídio, mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos termos 
definidos pelos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015, ônus 
dos quais a parte recorrente não se desincumbiu.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Deferida a gratuidade da justiça na instância de origem (e-STJ fl. 303), deve 
ser observada a regra do § 3º do art. 98 do CPC/2015.

Publique-se e intimem-se.

 

Como destacado na decisão agravada, não ocorreu violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, pois a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

Ademais, a Justiça de origem deixou claros os motivos pelos quais excluiu o 
custeio dos exames postulados pela parte agravante (e-STJ fls. 301/302).

Ressalte-se que "a contradição que autoriza a oposição de embargos 
declaratórios é aquela interna ao decisum, existente entre a fundamentação e a 
conclusão do julgado ou entre premissas do próprio julgado" (AgInt no AREsp 
1513189/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, 
DJe 01/04/2020), o que não ocorreu em segunda instância.
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Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA 735/STF. 
1. Descabe cogitar de contradição interna no acórdão recorrido, pois esta 
somente se verifica entre as proposições e conclusões do próprio julgado. A 
irresignação da parte a respeito do que ficou decidido não implica, por si só, 
contradição de que trata o artigo 1.022 do CPC. 
[...] 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.577.176/GO, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 30/3/2020, DJe 2/4/2020.)

 

Na verdade, sob o pretexto de ver sanados supostos vícios de 
fundamentação, a parte traz argumentos referentes ao mérito da demanda, a fim de 
que ele seja revisto. O fato de não concordar com a conclusão do julgamento não 
configura negativa de prestação jurisdicional.

 Ademais, considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a 
fundamentação recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo 
jurídico não tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

O art. 9º do CPC/2015 não tem alcance normativo para amparar a tese de 
julgamento extra petita, ante o proceder do Tribunal a quo, de supostamente 
redistribuir, de ofício, o ônus probatório das partes, porque não trata especificamente 
do princípio da congruência.

Inafastável, desse modo, a Súmula n. 284/STF.

Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do STJ é 
de que:

(i) "não cabe alegar surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto 
objetivamente no ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e 
insere-se no âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia" 
(REsp n. 1.823.551/AM, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/9/2019, DJe 11/10/2019),

(ii) "a aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao 
julgador que informe previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de 
aplicação para o exame da causa.".(EDcl no REsp n. 1.280.825/RJ, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe de 
1º/08/2017), e

(iii) "não há que se falar em violação à vedação da decisão surpresa quando 
o julgador, examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o pedido e a causa 
de pedir, aplica o entendimento jurídico que considerada coerente para a causa" (AgInt 
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nos EDcl no REsp n. 1.864.731/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 194/2021, DJe 26/4/2021).

Dessa forma, não há falar em decisão surpresa. Isso porque, verificando a 
suficiência das provas para formar seu convencimento, a Corte local, de forma 
coerente, atenta aos fatos articulados na exordial, aos pedidos e à causa de pedir, 
decidiu reformar a sentença para excluir o custeio dos exames descritos na inicial, além 
do que o referido proceder foi um desdobramento natural e lógico do efeito devolutivo 
da apelação (CPC/2015, art. 1.013, § 1º) e de sua soberania no exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, à luz do princípio da persuasão racional (CPC/2015, arts. 
371). Além disso, a Corte de apelação não tinha o dever de previamente intimar as 
partes sobre a aplicação das disposições dos arts. 371 e 1.013, § 1º, do CPC/2015.

A despeito dos aclaratórios opostos, o conteúdo do art. 373, I e II, do 
CPC/2015 não foi examinado pelo TJSP sob a perspectiva da agravante, qual seja, a 
violação das regras de distribuição estática do ônus probatório (e-STJ fls. 347/348).

A preliminar de negativa de prestação jurisdicional não abarcou 
expressamente tal tese (e-STJ fls. 336/337).

Ressalte-se ainda que "o prequestionamento ficto somente pode ser 
reconhecido se a parte alegar expressamente sua incidência nos embargos 
declaratórios e justificar o vício de omissão nas razões do apelo especial" (AgInt no 
REsp n. 1.798.197/CE, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/4/2020, DJe 28/4/2020), o que não ocorreu.

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO LIMINAR. NÃO 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que, à luz do Novo 
Código de Processo Civil, admite-se o prequestionamento ficto, contudo, é 
necessário que a parte aponte, no apelo nobre, e não somente nos 
embargos de declaração encaminhados ao Tribunal de origem, o vício no 
acórdão recorrido, para que se proceda ao debate acerca das matérias 
federais indicadas no recurso especial - exegese dos arts. 1.022 e 1.025 do 
CPC/2015, o que não ocorreu na presente hipótese. Precedentes. 
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF. 
[...] 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.772.010/CE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 21/10/2019.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA. 
1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, resta 
inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional. 
Precedentes. 
2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282/STF.                                                                                                
3. Majorados para 16,5% (dezesseis e meio por cento) os honorários 
sucumbenciais, não há que se falar em afronta aos limites previstos no art. 
85, §§ 2º e 11, do CPC/2015. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.385.697/MA, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/5/2019, DJe 3/6/2019.)

 
Incidem, desse modo, as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

A Segunda Seção do STJ definiu os seguintes parâmetros para que se 
reconheça, em hipóteses excepcionais e restritas, a obrigação de a operadora de plano 
de saúde cobrir eventos e procedimentos não previstos no rol da ANS: "1 - o Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora 
de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do 
Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e 
seguro já incorporado à lista; 3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a 
negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extrarrol; 4 - não 
havendo substituto terapêutico ou estando esgotados os procedimentos do Rol da 
ANS, pode haver, a título de excepcionalidade, a cobertura do tratamento indicado pelo 
médico ou odontólogo-assistente, desde que (i) não tenha sido indeferida 
expressamente pela ANS a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina 
baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome 
nacionais (como Conitec e NatJus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com 
expertise na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência 
do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam 
da ANS" (EREsp n. 1.886.929/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022).

O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou revisão de cláusulas 
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
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No caso concreto, a Corte local assentou que estavam ausentes  os critérios 
definidos pela Segunda Seção para mitigar a taxatividade do rol da ANS. Modificar tal 
entendimento exigiria nova análise de matéria fática, medida vedada em recurso 
especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ademais, é inviável verificar a insuficiência das provas produzidas pela parte 
agravada nos autos, a fim de considerar desatendido seu ônus probatório, ante a 
incidência dos óbices mencionados.

Sobre o dissídio jurisprudencial, constatou-se a inaptidão das razões 
recursais (Súmula n. 284/STF), visto que a parte não indicou com clareza os 
dispositivos legais objeto da interpretação divergente (e-STJ fls. 348/353).

Nesse contexto:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE. 
1. Ausência de comprovação do alegado dissídio jurisprudencial, nos termos 
dos artigos 1.029, CPC/15 e 255 do RISTJ. Além de a parte recorrente não 
haver indicado, de maneira clara e expressa, os dispositivos de lei objeto de 
interpretação divergente pelo Tribunal de origem, o que atrai a incidência do 
óbice contido na Súmula 284/STF, também não realizou o necessário cotejo 
analítico dos arestos apontados como dissonantes, sendo certo que a mera 
transcrição de ementas não se revela suficiente para a consecução de tal 
finalidade. 
[...] 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 1.796.925/RJ, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 30/5/2019, DJe 4/6/2019.)

 

Além disso, "a incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa" 
(AgInt no AREsp n. 1.232.064/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 7/12/2018).

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, a multa do art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015 incide apenas na hipótese de o órgão colegiado considerar o recurso 
manifestamente inadmissível ou improcedente.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
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CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO. 
[...] 
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada. 
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido. 
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 29/8/2016.)

 

A parte ora agravante apenas exerceu seu direito de petição, visando à 
reforma de uma decisão desfavorável a seus interesses, não se evidenciando conduta 
maliciosa ou temerária a ensejar a aplicação da mencionada sanção processual.

Por fim, segundo a jurisprudência do STJ, "não cabe a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito do agravo interno" (AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.772.480/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/7/2019, DJe 6/8/2019).

Na mesma linha: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.791.366/RS, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 26/6/2019.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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ALBERTO MARCIO DE CARVALHO - SP299332
LAÍS CHRISTINE SANTOS - SP488914

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43354031 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:40:07
Código de Controle do Documento: 8d436dcc-f584-4fda-9b1f-f356c5c84ac2


